
EMENDA Nº 144, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 3, DE 2022 

Dê-se à alínea “b” do inciso II do artigo 80 do Projeto de Lei Complementar nº 3, de 2022, a seguinte redação: 

“Artigo 80 - ....................................................................................................................
II – ..................................................................................................................................

b) o artigo 2º:

“Artigo 2º - Os integrantes do Quadro do Magistério, quando em jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, farão jus ao adicional instituído pelo artigo 1º desta lei complementar, calculado mediante aplicação de coeficientes sobre a Unidade Básica de Valor – UBV, na seguinte conformidade:

I - 5,8 (cinco inteiros e oito décimos) para as escolas identificadas como de altíssima vulnerabilidade;

II - 3,1 (três inteiros e um décimo) para as escolas identificadas como de alta vulnerabilidade;

III - 2,4 (dois inteiros e quatro décimos) para as escolas identificadas como de média vulnerabilidade.

§ 1º - Os critérios para enquadramento nos níveis de vulnerabilidade serão estabelecidos em decreto.

§ 2º - Os coeficientes deste artigo serão multiplicados por fatores de ponderação que poderão variar entre 0 e 1 que considerem as diferenças socioeconômicas entre Municípios paulistas, elaborados a partir de dados oficiais.

§ 3º - A fórmula de cálculo do fator de ponderação, assim como o seu valor para cada Município paulista serão disciplinados em decreto.

§ 4º - Para os integrantes do Quadro do Magistério com jornada inferior a 40 (quarenta) horas semanais, o Adicional de Local de Exercício – ALE será proporcional aos valores previstos nos incisos I a III deste artigo.

§ 5º - A concessão do Adicional de Local de Exercício – ALE será reexaminada anualmente, por ato do Secretário da Educação.
§ 6º - Haverá a percepção de Adicional de Local de Exercício ao ocupante de cargo de Supervisor Educacional, estendida ao Supervisor de Ensino, quando estiver sob sua atribuição as escolas incluídas para a concessão de ALE.

§ 7º - Os critérios para concessão do ALE aos profissionais que atuam em supervisão terão como parâmetros os mesmos previstos no caput deste artigo, com regulamentação estabelecida até 30 dias após a publicação desta lei complementar. (NR)” 
JUSTIFICATIVA
Diferente de outros profissionais que constam da proposição, e semelhante a outros como os docentes e o Diretor Escolar e Diretor de Escola, o Supervisor Educacional e Supervisor de Escola atua essencialmente nas escolas, e tem para si destinado como setor de trabalho um conjunto de escolas caracterizadas por diferentes situações de vulnerabilidade, além de condições mais favoráveis de acesso, deslocamento, permanência, ou infraestrutura regional. 
A atuação os supervisores também podem ocorrer em unidades que se caracterizam por maior ou menor grau de insalubridade, o que nos convence que também estes profissionais devem perceber o adicional de local de exercício, levando-se em conta a configuração de seu setor de trabalho.
Pelas razões expostas, esperamos contar com o apoio dos nobres Deputados e Deputadas na aprovação da presente emenda.
Sala das Sessões, em 9/3/2022.

a) Sergio Victor

